
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1001, 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre a concessão de gratificação
de representação aos servidores da admi-
nistração direta e das autarquias do Estado,
admitidos sob o regime da Consolidação
das Leis do Trabalho, e dá providências cor-
relatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - A gratificação de representação de que

trata o inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de
outubro de 1968, poderá ser concedida ao servidor da
administração pública direta e das autarquias admitido
sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

Artigo 2º - A gratificação a que se refere o artigo 1º
desta lei complementar será incorporada à retribuição
do servidor, nos termos e nas condições definidos nos
artigos 1º e 2º da Lei Complementar nº 813, de 16 de
julho de 1996.

Parágrafo único - Não se aplica o disposto no
“caput” deste artigo ao servidor que tiver obtido van-
tagem da mesma natureza, por força de decisão judi-
cial, nos termos da legislação trabalhista.

Artigo 3º - Ficam convalidados os atos de conces-
são de gratificação de representação aos servidores
admitidos sob o regime da Consolidação das Leis do
Trabalho expedidos até a data da entrada em vigor
desta lei complementar.

Artigo 4º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias consignadas no orçamento
vigente.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de novembro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Júnior
Secretário da Fazenda
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24

de novembro de 2006.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1002, 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 2006

Institui Bônus Mérito aos servidores técnicos,
administrativos e docentes do Centro
Estadual de Educação Tecnológica Paula
Souza - CEETEPS, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica instituído Bônus Mérito aos servi-

dores técnicos, administrativos e docentes do Centro
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEE-
TEPS.

Artigo 2º - O Bônus Mérito constitui vantagem
pecuniária a ser concedida uma única vez, no corrente
ano, aos servidores referidos no artigo 1º, levando em
conta a freqüência apresentada no exercício de 2006, a
avaliação de desempenho profissional, o tempo de ser-
viço prestado ao CEETEPS e a avaliação institucional
da unidade de ensino, de conformidade com os crité-
rios a serem estabelecidos por decreto.

Artigo 3º - A concessão do Bônus de que trata esta
lei complementar será devida ao servidor que, em 1º
de dezembro de 2006, encontrar-se vinculado direta-
mente ao CEETEPS no exercício de função técnica,
administrativa ou docente e contar com, no mínimo,
90 (noventa) dias de exercício nessa mesma data.

Artigo 4º - O valor do Bônus Mérito, devido ao ser-
vidor que atender aos critérios a serem estabelecidos
por decreto, poderá variar de 0,50 (cinqüenta centési-
mos) a 1,70 (um inteiro e setenta centésimos), tendo
como referência:

I - o somatório do salário-base, adicional de função
administrativa, vantagens pessoais e gratificações a
que faz jus no mês de novembro de 2006, quando se
tratar de servidor técnico ou administrativo;

II - a média do somatório da carga horária cumpri-
da nos meses de março a novembro, calculada com
base nos valores da hora-aula do mês de novembro,
acrescida das vantagens pessoais e gratificações,
quando se tratar de servidor docente.

Artigo 5º - A importância paga a título de Bônus
Mérito não se incorpora aos vencimentos ou salários
para nenhum efeito e não será considerada para cálcu-
lo de qualquer vantagem pecuniária, incidindo sobre a
referida importância, quando for o caso, os descontos
previdenciários e de assistência médica.

Artigo 6º - Fica fixada em 1º de dezembro de 2006
a data-base para consolidação de todas as situações
funcionais e as ocorrências a serem consideradas para
fins de concessão do Bônus Mérito instituído pelo arti-
go 1º desta lei complementar.

Artigo 7º - O disposto nesta lei complementar apli-
ca-se, nas mesmas bases e condições, aos servidores
da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen-
to Econômico afastados para prestarem serviços junto
ao CEETEPS.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará esta
lei complementar no prazo de 30 (trinta) dias a partir
de sua vigência.

Artigo 9º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente
exercício, créditos suplementares até o limite de R$
28.000.000,00 (vinte e oito milhões de reais), median-
te a utilização de recursos nos termos do artigo 43 da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de novembro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Júnior
Secretário da Fazenda
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen-

to Econômico
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24

de novembro de 2006.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1003, 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 2006

Dispõe sobre alteração das Leis
Complementares nº 804, de 21 de dezem-
bro de 1995 e nº 952, de 19 de dezembro
de 2003, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica incluído parágrafo único no artigo 5º

da Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de
1995, com as alterações introduzidas pelas Leis Comple-
mentares nº 831, de 1º de outubro de 1997, e nº 952, de
19 de dezembro de 2003, com a seguinte redação:

“Artigo 5º - ...........................................................
Parágrafo único - Decorrido o prazo a que se refere

o inciso VII do artigo 5º desta lei complementar e
quando a licença para tratamento de saúde do servidor
for motivada por acidente em serviço, moléstia profis-
sional, tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia
maligna, esclerose múltipla, cegueira, hanseníase,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,
doença de Parkinson, mal de Alzheimer, síndrome de
imunodeficiência adquirida, acidente vascular cerebral,
hipertensão arterial, intervenção cirúrgica, incapacida-
de de locomoção e nos demais casos de internação
hospitalar, para fins de determinação do valor do Prê-
mio de Incentivo à Qualidade - PIQ, aplicar-se-á o dis-
posto no artigo 5º da Lei Complementar nº 952, de 19
de dezembro de 2003.” (NR)

Artigo 2º - Os §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei Com-
plementar nº 952, de 19 de dezembro de 2003, passam
a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 9º .............................................................
§ 1º - Ao servidor enquadrado na situação prevista

no “caput” deste artigo fica assegurada, além da per-
cepção mensal do Prêmio de Incentivo à Qualidade -
PIQ, o pagamento de importância equivalente ao valor
do mesmo, pelo prazo de 18 (dezoito) meses, a contar
do exercício na nova unidade, que será suprimido a
partir do 19º (décimo nono) mês na razão de 1/12 (um
doze avos) do valor percebido no 18º (décimo oitavo)
mês até o limite de 12 (doze) meses.

§ 2º - Para o percebimento do Prêmio de Incentivo
à Qualidade - PIQ, na forma do § 1º deste artigo, a
prestação dos serviços na nova unidade deverá se dar
por, no mínimo, 42 (quarenta e dois) meses contados a
partir da cessação da vantagem a que se refere o § 1º
deste artigo.” (NR)

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar serão cobertas com recursos,
em valor equivalente, do montante a que se refere o
item 2, do § 3º, do artigo 7º, da Lei Complementar nº
567, de 20 de julho de 1988, alterado pelo artigo 1º,
da Lei Complementar nº 779, de 23 de dezembro de
1994, e pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 887, de
19 de dezembro de 2000, dando-se ao eventual saldo
remanescente a destinação nela mencionada.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
do primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação
desta lei complementar.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Artigo 1º - O servidor que na data da publicação

desta lei complementar houver sido removido nas con-
dições previstas no artigo 9º da Lei Complementar nº
952, de 19 de dezembro de 2003, poderá optar pelas
regras dos §§ 1º e 2º do mesmo artigo, com a redação
dada pelo artigo 2º desta lei complementar, ficando
seu requerimento condicionado à aprovação da admi-
nistração.

Artigo 2º - Para o servidor que tiver deferida a
opção a que se refere o “caput” deste artigo, fica asse-
gurado:

I - o pagamento das parcelas de Prêmio de Incenti-
vo à Qualidade - PIQ até atingir o limite previsto no §
2º do artigo 9º da Lei Complementar nº 952, de 19 de
dezembro de 2003, com a redação dada pelo artigo 2º
desta lei complementar, a partir do mês subseqüente à
data da opção;

II - que o período de prestação de serviços a que se
referem os §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei Complemen-
tar nº 952, de 19 de dezembro de 2003, com a redação
dada pelo artigo 2º desta lei complementar, será com-
putado a partir da data do exercício na unidade para o
qual tenha sido removido nos termos do “caput” do
mesmo artigo.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de novembro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Júnior
Secretário da Fazenda
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24

de novembro de 2006.

Leis

LEI Nº 12.401, 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 2006

Autoriza a Fazenda do Estado a indenizar
familiares de integrantes da carreira da
Polícia Militar, na forma que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

indenizar familiares de integrantes da carreira da Polí-
cia Militar mortos fora do serviço, no período de maio
a julho de 2006, e sem direito a cobertura de seguro de
vida, relacionados no Anexo que faz parte integrante
desta lei.

Artigo 2º - Farão jus à indenização de que trata o
artigo 1º, filhos, cônjuge, companheira ou companhei-
ro, pais e irmãos do policial militar falecido, obedecida
a ordem de sucessão e demais preceitos estabelecidos
no Código Civil.

Artigo 3º - A indenização corresponderá ao valor
de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Artigo 4º - O pedido de indenização deverá ser for-
mulado pelo interessado, no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data da publicação desta lei.

Artigo 5º - Fica instituída, no âmbito da Secretaria
da Segurança Pública, Comissão Especial para o fim de
analisar os pedidos de que trata o artigo 1º desta lei.

Artigo 6º - A Comissão Especial será constituída
por 4 (quatro) membros, na seguinte conformidade:

I - 2 (dois) representantes da Secretaria da Segu-
rança Pública;

II - 1 (um) representante da Secretaria da Fazenda;
III - 1(um) representante da Procuradoria Geral do

Estado;
§ 1º - A Comissão Especial será presidida pelo

Secretário da Segurança Pública, ou por quem ele vier
a designar.

§ 2º - Os representantes referidos nos incisos I a III
deste artigo serão indicados pelos Titulares das respec-
tivas Secretarias e pelo Procurador Geral do Estado.

Artigo 7º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei correrão à conta das dotações próprias con-
signadas no orçamento da Secretaria da Segurança
Pública, suplementadas, se necessário.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de novembro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Luiz Tacca Júnior
Secretário da Fazenda
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Anexo
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Data dos R.E. Posto / Nome Unidade Situação
óbitos

1 13/5 852864-A Sd PM Izaias Lopes Viana Júnior 7º BPM/M - 1ª Cia Fora de Serviço
2 13/5 991356-4 Sd PM Adilson Umbelino Carvalho 19º BPM/I Fora de Serviço
3 13/5 966715-6 Sd PM Davi de Oliveira 39º BPM/M Fora de Serviço
4 13/5 942909-3 Sd PM Edimilson Simões da Silva 19º BPM/M Fora de Serviço
5 13/5 101637-7 Sd PM André Fernandes Júnior 21º BPM/I Fora de Serviço
6 13/5 106642-A Sd PM Ricardo Savino 46º BPM/I - 2ª Cia Fora de Serviço
7 13/5 865891-9 Sd PM Marco Antonio Rodrigues de Mello 6º BPM/I - 4ª Cia Fora de Serviço
8 13/5 871094-5 Sd PM Messias Ponte Barreto 44º BPM/M Fora de Serviço
9 13/5 940544-5 Sd PM Ricardo José Martins de Lara 36º BPM/I Fora de Serviço
10 14/5 912686-4 Sd PM Arildo Ferreira da Silva 4º BPAmb Fora de Serviço
11 14/5 831707-A Sd PM José Eduardo de Souza 38º BPM/M Fora de Serviço
12 14/5 971490-1 Sd PM Teodoro Bastos Leite 20º BPM/I Fora de Serviço
13 14/5 861.736-8 Sd PM Edison Batista de Paula 29º BPM/I Fora de Serviço
14 15/5 103268-2 Sd PM André Luis Santos Nunes 9º GB Fora de Serviço
15 23/6 853173-A Sd PM Gilberto Cavalini Araripe 35º BPM/I Fora de Serviço
16 12/7 96442-3 Sd PM Odair José Norenzi 5º BPM/M Fora de Serviço

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 de novembro de 2006.
(Republicado por ter saído com incorreções no D.O. de 24-11-2006)


